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APRESENTAÇÃO 


A segunda edição do Encontro de Musicologia Histórica do Campo das Vertentes 
replica os dois eixos temáticos praticados no primeiro encontro e confirma tendências e 
direções ali apontadas. Em nossa percepção o Campo das Vertentes em Minas Gerais possui 
um patrimônio arquivístico ainda desconhecido do público, assim como de pesquisadores e 
estudiosos da música brasileira. Esse manancial vem sendo descortinado paulatinamente, 
principalmente pelo fato de que grande parte de seus arquivos pertencerem a entidades 
musicais ainda em pleno funcionamento que, naturalmente, consideram os fundos de seus 


arquivos como opção para uso em suas funções cotidianas. 


Os trabalhos por nós orientados e apresentados no II EMHCV contemplam 
integralmente temáticas relacionadas a São João del-Rei e região. Os objetos de pesquisa são 
variados e refletem a amplitude de possibilidades investigativas nos dois eixos temáticos 
propostos para o evento. Constaram na programação temas relacionados a ritos, como a 
Procissão do Enterro, arquivos musicais, estudo de fontes, projeto de extensão universitária e 
edição musical. Através de pesquisas de alunos da pós-graduação da UEMG e UFMG, 
orientados pelos professores Domingos Brandão e Edite Rocha, abordando questões sobre 
arquivos pessoais e institucionais, o legado de Francisco Curt Lange, história, fontes 
documentais e iconografia, constatamos importante avanço e consolidação da relevância dos 
temas tratados neste encontro. Igualmente significativas e reveladoras foram as contribuições 
do professor Fernando Lacerda, ampliando o cenário da pesquisa musicológica brasileira ao 
tratar de objetos próprios da região Norte do país. Acrescenta-se ainda a exposição de 
pesquisas orientadas pelo professor Paulo Castagna sobre arquivos, edição musical, reflexões 
conceituais da arquivologia, catálogo e grata notícia sobre a aquisição de novos documentos 
oriundos da França, relativos ao compositor Fernand Jouteux. Por fim ainda pudemos ter 
notícias sobre ferramentas descritivas aplicadas a documentos do Museu da Música de 


Mariana através da pesquisa de Vitor Gomes. 


Coroados com palestras dos pesquisadores Carlos Alberto Figueiredo, Edite Rocha, 
Paulo Castagna e Edilson Assunção Rocha, o II Encontro de Musicologia Histórica do Campo 
das Vertentes se revelou como importante, e necessário, espaço para o avanço nas reflexões, 


investigações e produção do conhecimento de patrimônio arquivístico musical brasileiro. 


Modesto Fonseca 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





EXPEDIENTE 
Coordenação Geral: Modesto Flávio Chagas Fonseca UFSJ 


Comissão Científica: 


e Edilson Assunção Rocha UFSJ 
e Antonio Carlos Guimarães UFSJ 
e Sérgio de Figueiredo Rocha UFSJ 
Equipe de apoio: 

e Talisson Samuel Silva UFSJ 
e André Lucas Oliveira Resende UFSJ 
e Carlos Augusto Soupinski Batistella UFSJ 
e Marina Acuri Martins UFSJ 


Arte gráfica: 


e Robson Pereira ASCOM-UFSJ 
e Rodrigo Pardini Corrêa UFMG 
Revisão: 


e Rodrigo Pardini Corrêa UFMG 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





SUMÁRIO 
Apresentação 3 
Expediente 4 
Programação 7 
Comunicações mM 


MENDES, Lis Sousa; ROCHA, Edite. O ABC Musical de Raphael Coelho Machado: um 12 
olhar sobre o cenário musical e didático fluminense no século XIX 


BRANDÃO, Domingos Sávio Lins; AZEVEDO, Aline; PANTOJA, João Lucas de Oliveira. 32 
Prática de música antiga em Belo Horizonte: relato de experiência a partir de pesquisa 
documental no Arquivo Georges e Ana Maria Vincent 


PIETRA, Ana Carolina Malaquias; ROCHA, Edite. A iconografia na investigação das redes 47 
de sociabilidade: o “Mestre Mário” e as bandas de música em Pedro Leopoldo/MG 


GUATIMOSIM, Júlio; ROCHA, Edite; BRAGA, Natália; TEMPESTA, Júlia. A 58 
correspondência entre Oneyda Alvarenga e Francisco Curt Lange: narrativas sobre a 
Discoteca Pública de São Paulo 


DUARTE, Fernando Lacerda Simões. Em busca de vestígios das práticas musicais da 67 
Congregação do Oratório no espaço luso-brasileiro: um estudo exploratório a partir de 
procedimentos paleoarquivísticos 


DUARTE, Fernando Lacerda Simões; CUNHA, Marcely Adriele Viana. A produção de 83 
instrumentos de pesquisa para o acervo musical da capela do Hospital Beneficente 
Portuguesa, em Belém-PA: entre modelos e adequações às particularidades locais 


DUARTE, Fernando Lacerda Simões. O Manuale processionum da Ordem dos Frades 97 
Eremitas Descalços Agostinianos recolhido à Biblioteca Fran Paxeco do Grêmio Literário 
Português em Belém-PA: em busca de ligações com práticas musicais 


DUARTE, Fernando Lacerda Simões. A fonte de uma missa no acervo de Dom Marcolino 113 
Dantas recolhido ao Arquivo Arquidiocesano de Natal: um estudo exploratório do contexto 
de sua produção e uso 


MEYER, Adriano de Castro. Domingos Dimões da Cunha (1755-1824): circulação da sua 129 
obra e recepção da música brasileira 


PEDROSA, Filipe Nolasco; ROCHA, Edite. Acervos pessoais: o caso de Darcy de Azevedo 136 
Teixeira Lopes (1910-2007) 


COELHO, Lucas Lima. “Um novo Angelicum, o Angelicum do Brasil”: uma instituição 145 
artística e musical em recortes de jornal 


PARDINI Rodrigo; FONSECA, Modesto Flávio Chagas. O Projeto Memória Viva e o 161 
impacto social na preservação do patrimônio musical são-joanense 


FERREIRA, Gustavo Henrique; ROCHA, Edite. Os grupos musicais da cidade de Pará de 174 
Minas (MG): um olhar sobre sua trajetória e contextos 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





PARDINI, Rodrigo; ROCHA, Edite. Indícios do contexto social através dos inventários de 189 
bens de músicos do século XIX da Orquestra Lira Sanjoanense 


RABELO, Thaís; ROCHA, Edite. O arquivo musical do Museu da Polícia Militar de Sergipe: 205 
contributos para uma descrição 


CASTAGNA, Paulo. Tratamento na UNESP e disponibilização na FCEREM da coleção 217 
francesa de Fernand Jouteux (1866-1956) 


NASCIMENTO, Simonne; CASTAGNA, Paulo. Diagnóstico preliminar de problemas do 235 
arquivo musical da Orquestra Ribeiro Bastos 





NASCIMENTO, Simonne; RABELO, Romeu. Projeto de reedição do acervo da Ribeiro 255 
Bastos (PRAORB): dificuldades e soluções encontradas 





ULHÔA, Rachel de; ROCHA, Edite. Irmandades do Santíssimo Sacramento da Vila do 271 
Príncipe do Serro do Frio e da Igreja de Santo Antônio do Arraial do Tejuco: proposta de 
uma releitura de fontes documentais por Curt Lange 


EUFRÁSIO, Vinícius; ROCHA, Edite. Fontes para o estudo da música formiguense: 287 
salvaguarda, identidades e instituições a partir dos documentos acomodados na Secretaria 
Municipal de Cultura 


RESENDE, Lucas Tadeu da Silva; FONSECA, Modesto Flávio Chagas. Estudo de fonte 306 
documental para uma história da música: o arquivo musical do Coro e Orquestra São 
Sebastião de Conselheiro Lafaiete-MG 


SEVERINO, Jéssica Aparecida; FONSECA, Modesto Flávio Chagas. Estudo de cópias 321 
musicais que transmitem a obra Melodia fúnebre do compositor são-joanense José Lino de 
Oliveira França (1823-1952) 


SOUZA, Anderson Ferreira de; FONSECA, Modesto Flávio Chagas. A música para a 330 
Procissão do Enterro da Sexta-Feira Santa: antigos sons em uma nova paisagem sonora 


RÓHL, Alexandre Cerqueira de Oliveira; FAGLIONI, Felipe. O diário de viagem e 342 
correspondência de Alexandre Levy 


SEVERINO, Jéssica Aparecida; FONSECA, Modesto Flávio Chagas. O arquivo de obras 359 
musicais da Banda de Música Municipal Santa Cecília de São João del-Rei-MG 


RESENDE, André Lucas Oliveira; FONSECA, Modesto Flávio Chagas. A Missa nº 3 de 370 
Leôncio Francisco das Chagas: estudo de fontes como subsídio para a elaboração de sua 
edição musical 


Palestras 380 


CASTAGNA, Paulo. Possíveis razões do descarte parcial do arquivo musical da Catedral de 381 
Mariana no século XIX 


ROCHA, Edilson. Por que nos preocuparmos novamente com uma Musicologia Histórica 417 
Brasileira? 


FIGUEIREDO, Carlos Alberto. Questões textuais a partir da fonte que transmite a antífona 427 
Salve Regina, de Lobo de Mesquita: soluções editoriais 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





PROGRAMAÇÃO 


Dia 30 de novembro (Sexta-feira) 


14:00 — Recepção 


14:30 — Palestra: Prof. Dr. Edilson Rocha (UFSJ) 


15:00 — Comunicações — Sessão 1. Moderador: Carlos Alberto Figueiredo 


Acervos pessoais: o caso Darcy de Azevedo Teixeira Lopes (1910-2007) — Filipe 
Nolasco Pedrosa e Edite Rocha 

O arquivo de obras musicais da banda de música municipal Santa Cecília de São João 
del-Rei-MG — Jéssica Aparecida Severino e Modesto Flávio Chagas Fonseca 

O estudo de cópias musicais que transmitem a obra Melodia Fúnebre do compositor 
sanjoanense José Lino de Oliveira França (1893-1952) — Jéssica Aparecida Severino e 


Modesto Flávio Chagas Fonseca 


16:00 — Comunicações — Sessão 2. Moderadora: Edite Rocha 


Estudo de fonte documental para uma história da música: o arquivo musical do Coro e 
Orquestra São Sebastião de Conselheiro Lafaiete-MG — Lucas Tadeu da Silva Resende e 
Modesto Flávio Chagas Fonseca 

O Projeto Memória Viva e o impacto social na preservação do patrimônio musical são- 
joanense — Rodrigo Pardini Corrêa e Modesto Flávio Chagas Fonseca 

A Missa nº 3 de Leôncio Francisco das Chagas: estudo de fontes como subsidio para a 
elaboração de sua edição musical — André Lucas Oliveira Resende e Modesto Flávio 


Chagas Fonseca 


15:00 — Comunicações — Sessão 3. Moderador: Paulo Augusto Castagna 


A correspondência entre Oneyda Alvarenga e Curt Lange: narrativas sobre a discoteca 
pública de São Paulo — Júlio Guatimosim, Edite Rocha, Natália Braga e Júlia Tempesta 
O conceito de Forma Documental aplicado às canções de Rock n Roll: uma análise do 


repertório da banda Led Zeppelin — Alexandre de Almeida 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





A música para a Procissão do Enterro da Sexta-feira Santa: antigos sons em uma nova 


paisagem sonora — Anderson Ferreira de Souza e Modesto Flávio Chagas Fonseca 


Dia 01 de dezembro (Sábado) 


08:30 — Comunicações — Sessão 4. Moderador: Modesto Flávio Chagas Fonseca 


Fontes para o estudo da música formiguense: identidades, memórias e desafios para sua 
salvaguarda — Vinícius Eufrásio e Edite Rocha 
O arquivo musical do Museu da Polícia Militar de Sergipe: contributos para uma 


descrição — Thais Rabelo e Edite Rocha 


09:00 — Comunicações — Sessão 5. Moderador: Paulo Augusto Castagna 


Os grupos musicais da cidade de Pará de Minas (MG): Um olhar sobre a sua história e 
contextos — Gustavo Ferreira e Edite Rocha 
Indícios do contexto social por meio dos inventários de bens dos músicos da Orquestra 


Lira Sanjoanense do século XIX — Rodrigo Pardini Corrêa e Edite Rocha 


10:00 — Comunicações — Sessão 6. Moderador: Carlos Alberto Figueiredo 


Francisco Curt Lange e as políticas patrimoniais no Brasil no contexto do Estado Novo 
(1937-1945) — Loque Arcanjo Júnior 

“Um novo Angelicum, o Angelicum do Brasil”: uma instituição artística e musical em 
recortes de jornais — Lucas de Lima Coelho 

Domingos Simões da Cunha (1755-1824): circulação da sua obra e a recepção da música 


brasileira — Adriano de Castro Meyer 


14:00 — Comunicações — SESSÃO 7. Moderador: Carlos Alberto Figueiredo 


Acervo Curt Lange UFMG: em prol da acessibilidade de informação e da pesquisa — Júlia 
Tempesta, Edite Rocha, Natália Braga e Júlio Guatimosim 

Prática de música antiga em Belo Horizonte: relato de experiência a partir de pesquisa 
documental no Arquivo Georges e Ana Maria Vincent — Domingos Sávio Lins Brandão, 


Aline Azevedo e João Lucas Pantoja 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





e As irmandades do Santíssimo Sacramento da Vila do Príncipe do Serro do Frio e da 
Igreja de Santo Antônio do Arraial do Tejuco: proposta de uma releitura de fontes 


documentais reunidas por Curt Lange — Rachel de Ulhõa e Edite Rocha 


15:00 — Comunicações — Sessão 8. Moderador: Edilson Rocha 

e Tratamento na UNESP e disponibilização na FCEREM do arquivo parisiense de Fernand 
Jouteux (1866-1956) — Paulo Augusto Castagna 

e Diagnóstico preliminar de problemas do arquivo da Orquestra Ribeiro Bastos — Simonne 
Nascimento e Paulo Augusto Castagna 

e Projeto de Reedição do Acervo da Orquestra Ribeiro Bastos: dificuldades e soluções 


encontradas — Simonne Nascimento e Romeu Rabelo 


16:00 — Comunicações — SESSÃO 9. Moderador: Modesto Flávio Chagas Fonseca 

e O diário de viagem e correspondência de Alexandre Levy — Alexandre Cerqueira de 
Oliveira Rohl e Felipe Faglioni 

e O 4BC Musical de Raphael Coelho Machado: um olhar sobre o cenário musical e 
didático fluminense no século XIX — Lis Souza Mendes e Edite Rocha 

e A iconografia na investigação das redes de sociabilidade: o “Mestre Mário” e as bandas 


de música em Pedro Leopoldo/MG — Ana Carolina Malaquias Pietra e Edite Rocha 


16:45 — Intervalo 


17:00 — Palestra: Profa. Dra. Edite Rocha (UFMG) 


Dia 02 de dezembro (Domingo) 


09:30 — Comunicações — Sessão 10. Moderador: Modesto Flávio Chagas Fonseca 

e Análise do ICA-AtoM como ferramenta para descrição e acesso aos documentos musicais 
Coleção Dom Oscar de Oliveira do Museu da Música de Mariana — Vitor Sérgio Gomes 

e A produção de instrumentos de pesquisa para o acervo musical da capela do Hospital 
Beneficente Portuguesa, em Belém-PA: entre modelos e adequações às particularidades 


locais — Fernando Lacerda Simões Duarte e Marcely Adriele Viana Cunha 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





10:00 — Comunicações — Sessão 11. Moderadora: Edite Rocha 

e Em busca de vestígios das práticas musicais da Congregação do Oratório no espaço luso- 
brasileiro: um estudo exploratório a partir de procedimentos paleoarquivísticos — 
Fernando Lacerda Simões Duarte 

e O Manuale Processionum da ordem dos frades eremitas descalços agostinianos recolhido 
à Biblioteca Fran Paxeco do Grêmio Literário Português em Belém-PA: em busca de 
ligações com práticas musicais — Fernando Lacerda Simões Duarte 

e A fonte de uma Missa no acervo de Dom Marcolino Dantas recolhido ao Arquivo 
Arquidiocesano de Natal: um estudo exploratório do contexto de sua produção e uso — 


Fernando Lacerda Simões Duarte 


10:00 — Palestra: Prof. Dr. Carlos Alberto Figueiredo (UNIRIO) 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





PALESTRAS 


380 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





POSSÍVEIS RAZÕES DO DESCARTE PARCIAL DO ARQUIVO 
MUSICAL DA CATEDRAL DE MARIANA NO SECULO XIX 


Paulo Castagna?* 


RESUMO: 

O presente trabalho tem como objetivo formular hipóteses para as razões dos descartes provavelmente efetuados 
no arquivo musical da Catedral de Mariana em sua fase corrente, ainda no século XIX, que teriam acarretado a 
perda de suas fontes mais antigas, elaboradas pelos mestres de capela da segunda metade do século XVIII e 
primeira metade do século XIX. Fundamentada no conceito de cripto-história da arte do historiador português 
Vitor Serrão e no conceito de paleoarquivologia musical, derivado do anterior, esta pesquisa relaciona, às 
informações conhecidas sobre a acumulação do arquivo da Catedral de Mariana e seu recolhimento ao 
Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana, o impacto das leis da Assembleia Legislativa Provincial de Minas 
Gerais, no século XIX, que mudaram o sistema de contratação dos profissionais responsáveis pela música 


catedralícia em Mariana. 


Palavras-chave. Arquivo musical; Catedral de Mariana; Mestre de Capela; Cripto-História da Arte; 


Paleoarquivologia musical. 
INTRODUÇÃO 


Baseada no conceito de cripto-história da arte do historiador português Vitor Serrão 
(2001), por ele definido como a “análise de obras de arte inexistentes”, e no conceito de 
paleoarquivologia musical, derivado do anterior (CASTAGNA, 2006), o presente trabalho 
tem como objetivo formular uma hipótese plausível para as razões dos prováveis descartes 
realizados no arquivo musical da Catedral de Mariana em sua fase corrente, ainda no século 
XIX, que teriam acarretado a perda de seus documentos mais antigos, relacionados aos 


mestres de capela da segunda metade do século XVIII e primeira metade do século XIX. 


Pelas pesquisas realizadas até o momento (CASTAGNA, 2010), sabe-se que Catedral 
de Mariana manteve um arquivo musical ao longo do século XIX (provavelmente originado 
ainda no século XVIII, cujo remanescente foi recolhido (sem registro conhecido) ao antigo 
arquivo da Diocese de Mariana em inícios do século XX, posteriormente transferido ao 
Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana (AEAM), fundado em 1965 pelo arcebispo 
de Mariana Dom Oscar de Oliveira, no anexo posterior à Igreja de São Pedro dos Clérigos de 


Mariana, onde também se encontra na atualidade. 


2 Doutor, Universidade Estadual Paulista, castagna(Dpq.cnpq.br, PQ-CNPq. 
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O arquivo musical da Catedral de Mariana, recolhido ao AEAM foi exposto pela 
primeira vez em 1966, mas em 1973 foi realocado no recém-fundado Museu da Música de 
Mariana (MMM), no novo edifício do AEAM, inaugurado em 1972 na esquina da Rua Direita 
com a Rua Dom Silvério. Inicialmente acondicionado em 139 pastas suspensas nas três 
primeiras gavetas do primeiro armário-arquivo do Museu da Música, codificadas com a sigla 
MA (indicando origem na cidade de Mariana), mas também em 28 pastas suspensas de outras 
seções dos armários-arquivo, tais fontes foram reunidas, em 2003, no âmbito do projeto 
Acervo da Música Brasileira, em 384 grupos de composições musicais, acondicionados em 52 


caixas horizontais nas nove prateleiras do novo armário 1, no fundo CDO.01. 


Em função da classificação inicial dos documentos do Museu da Música por 
localidade de procedência (e não por instituição), a seção MA recebeu fontes musicais 
originárias de várias outras instituições de Mariana, as quais foram mescladas ao 
remanescente do arquivo musical da Catedral de Mariana. Em trabalho anterior 
(CASTAGNA, 2010), foi possível demonstrar que uma coleção musical de “164 peças 
escolhidas dos melhores autores conhecidos”, doada em 1882 pelo arcediago José de Souza 
Teles Guimarães ao arquivo musical da Catedral — a maior parte delas constituída por cópias 
de seu pai Caetano de Souza Telles Guimarães (1813-1886) — foi quase totalmente preservada 
no arquivo musical recolhido ao AEAM e posteriormente ao Museu da Música de Mariana, o 
que comprovou que o atual seção CDO.01 contém a documentação remanescente do antigo 


arquivo musical da Catedral de Mariana (portanto acumulada desde pelo menos 1882). 


O remanescente do arquivo musical da Catedral de Mariana, contudo, não possui 
composições ou cópias dos demais mestres de capela que atuaram nessa igreja nos séculos 
XVII e XIX, à exceção de José Felipe Corrêa Lisboa e João de Deus de Castro Lobo, o que 
indica que, antes do seu recolhimento ao AEAM e ainda durante sua fase corrente, houve 


significativos descartes de fontes musicais desse arquivo. 


A primeira hipótese para a razão desse descarte havia sido o temor do contagio de 
doenças letais, especialmente as que foram referidas como a causa mortis de João de Deus de 
Castro Lobo (sífilis acompanhada de tuberculose), porém isso não excluiria outros descartes 
após o seu falecimento. No presente trabalho é formulada e estudada uma segunda hipótese 


a . 206 
para a razão desses descartes: o efeito da supressão do cargo do mestre de capela” ” da 


206 = ; ' 
Embora as expressões “mestre da capela” e “mestre de capela” tenham sido simultaneamente usadas, 


predominou a primeira forma no século XVIII e primeira metade do século XIX, enquanto na segunda metade do 


382 


ANAIS DO II ENCONTRO DE MUSICOLOGIA HISTÓRICA DO CAMPO DAS VERTENTES 30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2018 





Catedral de Mariana, pela Lei nº 68, de 21 de março de 1837, da Assembleia Legislativa 
Provincial de Minas Gerais, e do estabelecimento de um novo sistema para a contratação da 
música das festividades dessa igreja, por meio das leis provinciais mineiras da década de 
1840, determinações que extinguiram, em Mariana, o sistema de guarda doméstica dos 


arquivos musicais catedralícios pelos mestres de capela. 


Para estudar essa nova hipótese, foi realizado um levantamento da documentação 
eclesiástica e da legislação mineira relacionada às funções musicais na Catedral de Mariana, 
bem como uma comparação com a situação do arquivo musical corrente da Catedral de São 
Paulo no século XIX, na qual o sistema de guarda doméstica por parte dos mestres de capela 
foi um dos prováveis fatores que garantiram a preservação do arquivo da Sé paulistana no 
decorrer do século XIX e seu recolhimento ao Arquivo da Cúria Metropolitana daquela 


arquidiocese (GABRIEL DE ARAÚJO, 2006). 
MESTRES DE CAPELA DA CATEDRAL DE MARIANA 


Em trabalhos anteriores (CASTAGNA, 2004, 2008) foi possível estabelecer o quadro 
dos mestres de capela nomeados para a Catedral de Mariana nos séculos XVIII e XIX, bem 
como o período aproximado da atuação de cada um deles (Quadro 1) 7. A primeira 
constatação é o fato de que, após a nomeação de Antônio Nunes Cruz, em 1833, há um longo 
período sem nomeações para mestres de capela, até ser registrado, em um dos volumes do 
Livro do Registro Geral da Câmara Episcopal do Bispado de Mariana, a “Provisão de mestre 
[de] capela passada ao cônego José Pedro de Alcântara Benfica Scotti para a catedral, 12 de 
agosto de 1870” (PROVISÕES 1857-1871, f. 1771), a última nomeação até agora conhecida 


para esse cargo na catedral. 


século XIX e em todo o século XX predominou a segunda, sem hífen antes do Reforma Ortográfica do 
Português (Brasil) de 1971 instituída pela Lei Federal 5.765, de 18 de dezembro de 1971 e na forma “mestre-de- 
capela” depois dessa reforma e antes do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (internacional) de 1990, que 
restabeleceu a forma sem hífen “mestre de capela”. Este trabalho mantém a distinção entre “mestre da capela” e 
“mestre de capela” na transcrição dos documentos históricos aqui referidos. 

Ra Agradeço à historiadora Maria Teresa Gonçalves Moreira a inestimável colaboração na localização de parte 
substancial das provisões para mestres de capela da Diocese de Mariana, nos Livros do Registro Geral da 
Câmara Episcopal do Bispado de Mariana, no Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana. 
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Quadro 1 — Possível período de atuação dos mestres da capela provisionados na Catedral de 
Mariana até o final do período imperial (CASTAGNA, 2004, 2008). 


Período Mestre de capela 










































































1748 Manoel da Costa [Dantas] 
1748-1749 Caetano José 

1749 Gregório dos Reis e Melo 
1749-1753 Manoel da Costa Dantas 
1755-1764 Manoel Coelho Leão 

1764-1765 Inácio Cardoso de Matos 
1765-1780 Manoel Coelho Leão 

1780-1781 José Joaquim da Silva 

1782 Carlos da Silva Lobo 

1783 Silvério Gonçalves de Araújo 
1783 Luís Corrêa Lisboa 

1784-1789 Manoel Coelho Leão 

1789-1792 Silvestre José da Costa Gerás 
1792 Manoel do Couto Ribeiro 
1792-1793 Manoel Coelho Leão 

1793-1810 José Gonçalves Gomide 

1817 Antônio Tomás [de Aquino?] 
1817-1824 José Felipe Corrêa Lisboa 
1824-1832 João de Deus de Castro Lobo 
1832 José Felipe Corrêa Lisboa 

IRD José Felipe Corrêa Lisboa Junior 
1833-92 Antônio Nunes Cruz 

1833-1870 [sem nomeações conhecidas para o cargo de mestre de capela] 
1870-1871 José Pedro de Alcântara Benfica Scotti 











O registro da provisão de José Pedro de Alcântara Benfica Scotti para mestre de 


capela da catedral em 1870 é incomum por várias razões: 1) por ter sido emitido trinta e sete 


anos após o provisionamento anterior para o mesmo cargo; 2) por ser o mais curto dos 


registros para essa função localizado nos Livros do Registro Geral da Câmara Episcopal do 


Bispado de Mariana; 3) porque o nomeado foi identificado como cônego, o que também 
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nunca havia ocorrido nos provimentos para esse cargo; 4) porque o referido mestre de capela 
foi o único dentre os nomeados para essa função, na Catedral de Mariana, sem nenhuma 
atividade musical conhecida. De fato, José Pedro de Alcântara Benfica Scotti atuou 
exclusivamente na carreira eclesiástica: além de cônego na Sé de Mariana, já havia sido 
nomeado vigário da Capela de São José da Barra do Gualacho do Norte em 1868 
(TRINDADE, 1945, p. 55). Adiante veremos por quais razões o cônego Scotti foi nomeado 
em uma circunstância totalmente diferente dos seus antecessores, embora nem todas as 


dúvidas relacionadas a essa provisão possam ser aqui esclarecidas. 


Paralelamente, não existe nenhum manuscrito musical no fundo CDO.01 do Museu da 
Música que mencione outros nomes de mestres de capela providos em Mariana (como 
compositor ou como copista), a não ser João de Deus de Castro Lobo e José Felipe Corrêa 
Lisboa. Essa particularidade é um forte indício de que, no arquivo da Catedral de Mariana, 
teria havido um grande descarte posterior à atuação dos mestres anteriormente referidos, ou 
talvez de Antônio Nunes Cruz, cujo nome é igualmente ausente nos documentos do Museu da 
Música. Para compreender tal situação, é preciso pesquisar outros aspectos da prática musical 
daquele período, tendo sido adotada, neste trabalho, a hipótese relacionada à mudança do 
sistema de contratação dos profissionais responsáveis pela música das festividades da Sé de 


Mariana no século XIX. 


A CRISE DA INDEPENDÊNCIA E A DESVALORIZAÇÃO DAS CÔNGRUAS DA 
CATEDRAL DE MARIANA 


Após o processo da Independência e coroação de Dom Pedro I, em 1822, o Brasil 
entrou em uma profunda crise política e econômica, marcada pela urgência da autogestão e 
pela manutenção de uma política conservadora, que envolveu o conflito entre as novas 
necessidades e a antiga legislação, agravado pelo insuficiente conhecimento dos recursos 
naturais, econômicos e humanos disponíveis e necessários para a sobrevivência do novo 
império. Após a outorga da Constituição de 1824, as províncias iniciaram o levantamento de 
dados para avaliar essa situação, além de um contingenciamento de gastos que afetou todos os 


setores da vida pública. 


Com a Independência, as províncias herdaram o ônus do financiamento da atividade 
religiosa, que até então, pelo acordo do Padroado, era financiado pela coroa portuguesa e 


repassado às catedrais e matrizes pelo governo das capitanias. Em meio a essas despesas 
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estava o custeio dos empregados das catedrais, incluindo o chantre e subchantre, mestre de 
capela, organista, capelães e moços do coro, sobre os quais se apoiava a atividade musical das 
sete catedrais brasileiras até então instituídas (Salvador, Olinda, Rio de Janeiro, São Luís, 
Belém, Mariana e São Paulo), além das subsequentes catedrais de Cuiabá e Goiás, erigidas em 


1826. 


O impacto desse processo na atividade musical brasileira foi estudado em poucos 
trabalhos, com destaque para o livro de Ayres de Andrade (1967), que constatou, entre outros 
efeitos, o desmonte do corpo musical da Capela Imperial, com a demissão da maioria dos seus 
instrumentistas após a abdicação de Pedro I em 1831, que o transformou em um grupo 


basicamente constituído por cantores, organista e contrabaixista. 


Em Minas Gerais, um dos organismos mais afetados por esse processo foi a Catedral 
de Mariana, cujos cargos haviam sido estabelecidos pelo Papa Bento XIV, na bula Candor 
lucis eternae, de 15 de dezembro de 1745, desde então subsidiados pelo governo de Portugal. 
As funções do cabido haviam sido iniciadas a 28 de dezembro de 1748, com a instalação do 
novo Bispo da Diocese de Mariana, Dom Frei Manuel da Cruz, e com a aprovação dos 
Estatutos da Catedral de Mariana, que previa os cargos que receberiam as côngruas então 


financiadas pela coroa portuguesa (Quadro 2). 


Quadro 2 — Cargos da Catedral de Mariana, de acordo com a Tábua da Folha Eclesiástica, 
estabelecida pelo Papa Bento XIV, na bula Candor lucis eternae, de 15 de dezembro de 1745, 
cujas funções foram iniciadas a 28 de dezembro de 1748 (CREAÇÃO DAS VILLAS, 1897, p. 
436-437). 






































Número de integrantes Cargo | Côngruas 

l Arcediago 500$000 

l Arcipreste 4008000 

l Chantre 400$000 

l Tesoureiro-mór 4008000 

10 Cônegos 300$000 cada um 

12 Capelães 100$000 

l Mestre de cerimônias (exercido pelo | 15$000 de acréscimo 
capelão-mór) 

4 Moços do coro 368000 

l Sacristão 37$000 

l Mestre da capela 608000 

1 Organista 758000 

l Porteiro da massa 15$000 




















Os valores das côngruas da Catedral de Mariana foram mantidos até a Independência, 


quando seu financiamento foi assumido pelo Conselho de Governo de Minas Gerais. A crise 
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da independência, no entanto, gerou uma situação inflacionaria que, em poucos anos, 
desvalorizou rapidamente as côngruas até então recebidas pelo corpo eclesiástico dessa 


província. 


A época na qual o prolífico compositor mineiro João de Deus de Castro Lobo (1794- 
1832) atuou como mestre de capela da Catedral de Mariana, a partir da Provisão de 7 de 
outubro de 1825, expedida pelo Bispo Dom Frei José da Santíssima Trindade, coincidiu com 
o período de crise da Independência, que antecedeu o estabelecimento da Assembleia 
Legislativa Provincial de Minas Gerais em 1835. Caracterizado, entre outros aspectos, pela 
depressão econômica, inflação e intensas disputas políticas (que acarretaram a própria 
abdicação do imperador), o período de atuação desse mestre de capela em Mariana pode ser 


agora entendido como a última fase de exuberância musical dessa catedral. 


Um dos documentos mais importantes para se compreender a situação financeira da 
Província de Minas Gerais nos anos seguintes à Independência, bem como as primeiras 
tentativas políticas para o sustento das atividades da Catedral de Mariana, é a carta do Cônego 
Francisco Pereira de Santa Apolônia, escrita em Ouro Preto a 12 de abril de 1828 (poucos dias 
antes de sua recondução ao cargo de vice-presidente do Governo Provincial de Minas Gerais), 
publicada no mês seguinte no jornal O Universal. Intitulada “Dos impostos e abusos gravosos 
da Província de Minas Gerais para no Conselho se consultar a providência conveniente”, a 
carta é uma extensa consideração sobre o excesso de tributos e os arcaísmos legislativos que 
atravancavam o desenvolvimento do nascente império, e dos quais transcrevo apenas a parte 


inicial, referente à folha eclesiástica: 


Responsável a votar no Conselho do Governo o que for ao meu alcance sobre impostos e 
tributos, que gravam a Província e impedem o desenvolvimento da indústria, povoação e 
riqueza natural; e acerca dos abusos introduzidos na administração civil e política; e na 
arrecadação, fiscalização e aplicação das rendas, indicando os meios análogos de corrigir e 
reparar uns e outros gravantes, com aumento da receita e diminuição da despesa, conforme o 
Aviso da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, expedido a 19 de dezembro de 1827; 
me seja lícito explorar a origem e progresso de semelhantes abusos e impostos para o prudente 
acordo do Conselho do Governo. 


Desde o ano de 1532 a 1535, decretou Dom João III, nas Cartas das Províncias Donatárias de 
São Vicente, de Itamaracá, de Pernambuco e outras, que se não fraudassem os dízimos prediais 
e mistos consignados ao culto divino, e aos ministros do altar, nem se gravasse o povo com 
sisas, gabelas ou tributos, etc. As primeiras igrejas paroquiais das Minas foram eretas com 
faculdade diocesana do Rio de Janeiro e expensas do povo com prestações voluntárias antes da 
criação real das vilas e câmaras em 1711 e seguintes anos. Por ofícios das câmaras, se dignou 
Dom João V, em 1718, taxar a côngrua paroquial de Rs 2008000 pagos pelo rendimento dos 
dízimos, com a condição injunta de se moderarem as conhecenças, como de fato desceram a 
seis vinténs, ou 5º parte da oitava, arbitrada no começo das Minas. 
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Por via de regra — centum pro rectore et mille pro episcopo — o Conselho Ultramarino, em 
1745, obrigado a consultar a côngrua episcopal em Rs 2:000$000, se limitou a Rs 1:0008000 e 
mais Rs 4008000 para casas, etc., talvez pelo inferior rendimento dos dízimos e concurso 
dispendioso da criação, dotação e aprestos necessários da catedral. Felizmente, se acham 
escriturados, na contadoria, 130 contos [Rs 130:000$000] dos dízimos de 1826, cujo terço de 
40 contos excede a folha eclesiástica de Rs 26:370$8000 e, a par dos honorários do presidente 
da província, comandante das armas e ministros da extração diamantina, se pode graduar a 
côngrua episcopal em 4 para 5 contos de réis para se aliviar o clero e co-operários paroquiais 
do gravame de provisões anuais, segundo o Concílio Tridentino e Constituição Metropolitana 
da Bahia. Clama o povo que, pagando quatrocentos mil fregueses as desobrigas a 75 réis, 
resultam 30 contos para solução dos coadjutores e capelães curas, à razão de Rs 100$000 por 
ano. O povo sujeito às missas paroquiais, prestações, funerais, fábricas das matrizes, expensas 
de solenidades, eleições e irmandades com diferentes compromissos e regimentos velhos do 
bispado original do Rio de Janeiro, que exigem reforma, se acredita condigno de toda a 
dignidade. Observo igualmente serem os vigários sujeitos a visitações ordinárias e subsídios 
caritativos, pagarem as anatas, que percebe a Mesa da Consciência e Ordens das cartas de 
confirmação, e pensões impostas para a Capela Imperial, pelo Alvará de 2 de agosto de 1808, 
que penso exceder de Rs 400$000 a maior encargo. A simples combinação das folhas civil ou 
militar de 176 ou 177 contos com a folha eclesiástica de Rs 26:3668860, com que se mantém o 
prelado diocesano, seminário, catedral e párocos do bispado, Bahia, Pernambuco e São Paulo, 
encravados na Província (pelo menos 120 ou 130 ministros necessários, com pajens e 
cavalgaduras para acudir aos sacramentos) parece abonar o aumento da côngrua episcopal e 
dos cantores da catedral, com mais Rs 100$000 cada um (como foi consultado em janeiro de 
1827 pela Junta da Fazenda Pública) e que os reverendos párocos sejam aliviados de pensões 
para não sentir a diminuição de conhecenças e emolumentos gravosos dos regimentos velhos 
(ARTIGO COMMUNICADO, 1828, p. 1-2). 


Francisco Pereira de Santa Apolônia encerrou a carta manifestando ser “urgente e 
interessante a reforma judiciária dos ministros, funcionários desconhecidos na Constituição do 
Império, não carecer a Província de tamanha força armada e registros dispendiosos com a sua 
metrópole” e sugerindo “dissipar os abusos insinuados, reformar os regimentos camarários, 
eclesiásticos, civis, minerais, milicianos e ordenanças, com aprovação do que convier e 
abolição do que for inútil e prejudicial”. No que se refere à organização eclesiástica, defendeu 
“aumento da côngrua episcopal e dos cantores da catedral, com mais Rs 1008000 cada um”, 
assunto que informou já ter sido “consultado em janeiro de 1827 pela Junta da Fazenda 


Pública” (ARTIGO COMMUNICADO, 1828, p. 1-2). 


Ao final da década de 1820, o valor das côngruas estabelecidas por Bento XIV em 
1745 tornou-se insuficiente para a manutenção das atividades regulares da Catedral de 
Mariana. Em 1829, o Corpo Capitular da Catedral de Mariana enviou ao Conselho Geral da 
Província de Minas Gerais uma representação solicitando aumento de côngruas. Ainda não 
localizada, essa representação foi analisada por uma comissão do Conselho Geral, cujo 
parecer foi aprovado em 177 de janeiro de 1830 e enviado à Assembleia Legislativa de Minas 


Gerais, com o seguinte teor: 


A Comissão encarregada de examinar a Representação que a este Conselho Geral dirigiu o 
Corpo Capitular da Catedral de Mariana, pedindo aumento de côngruas, em razão da carestia 
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dos víveres e depreciamento da moeda de cobre com que são pagos atualmente os empregados 
da Província: considerando, por um lado, a justiça de que se acha revestida a Representação, à 
vista do preço triplicado de todos os gêneros da primeira necessidade; e por outra, o estado do 
Cofre Nacional da Província, cujas sobras no ano de 1829 foram de mais de Rs 80:000$000, 
sendo de presumir que, promovida a grande dívida ativa da Província, aumente de ponto a sua 
receita, além de outras considerações esperançosas, quais o desenvolvimento da agricultura, 
indústria e comércio, pelo progresso das luzes, que se tem espalhado por todas as classes de 
cidadãos, o que tudo augura um melhor estado de finanças, tem resolvido o seguinte projeto de 


Representação. 


Art. 1º. As quatro diginidades da Sé, que são arcediago, arcipreste, chantre e tesoureiro mor, 
vencerão anualmente o ordenado de Rs 5008000. 

Art. 2º. Os cônegos vencerão Rs 4008000. 

Art. 3º. Os capelães terão Rs 2008000. 

Art. 4º. Os capelães que servirem de mestre de cerimônias e sub-chantre terão por gratificação 
mais Rs 50$000. 

Art. 5º. O mestre da capela e o organista terão Rs 1008000; e o que reunir estes dois empregos 
poderá acumular os dois ordenados. 

Art. 6º. O sacristão mor vencerá Rs 150$000. 

Art. 7º. Os moços do coro terão Rs 50$000. 


Sala do Conselho Geral, 17 de janeiro de 1830. — F. P. de S. Apolônia. — M. I. de M. e Sousa. — 
A.J. R. Bhering. 


Esta Representação foi plenamente aprovada com o seguinte artigo aditivo do Sr. Melo e 
Sousa: fica cessado o privilégio ou preferencia de oficiarem os cônegos e capelães nas 
solenidades festivas ou funerais, e ao pároco ou cura, e mais eclesiásticos, ficam restituídos os 
seus direitos (INTERIOR, 1831, p. 1). 


O aumento das côngruas do mestre de capela e do organista (que eram 
respectivamente Rs 60$000 e Rs 75$000) para Rs 1008000 cada um foi um sucesso político 
do cabido da catedral em 1830, embora paliativo. Além disso, a inflação não era o único 
problema da catedral naquele período: com a Independência e o fortalecimento dos liberais, 
contrários ao absolutismo monárquico, e em meio à revolução industrial na Europa e às 
transformações sociais, políticas, econômicas e filosóficas do século XIX, estabeleceu-se 
rapidamente um anticlericalismo e uma progressiva dissociação entre Estado e Igreja que iria 
provocar sua total separação após a proclamação da República, em 1889. Em um livro que 
defendia a manutenção do padroado, Cândido Mendes de Almeida expressou, ainda em 1866, 
o processo de esvaziamento do poder clerical desse período: 

A população em sua massa é católica; mas a classe dominante, a que governa e dirige a nação, 
educada de outra sorte, pouco ou nada tem de crente. O cristianismo que ela ostenta encobre 


grande indiferença religiosa, ou doutrinas francamente racionalistas. Suas tendências, suas 
aspirações são no geral hostis à doutrina da Igreja. (ALMEIDA, 1866, v. 1, p. XL) 


[...] esta absurda pretensão do Estado moderno, secularizado, de querer tornar seus os 
funcionários eclesiásticos, é no presente século [XIX] em geral defendida. É um dos dogmas 
mais prediletos dos mantenedores das ideias pretendidas modernas. O Estado um, o Estado 
onipotente não pode conhecer outros funcionários senão os seus, sob pena de vingar a célebre 
heresia do Status in statu, tão fulminada pelas Statolatras (ALMEIDA, 1866, v. 1, p. CCCLI). 
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O estudo das despesas da Província de Minas Gerais com a catedral e as matrizes 
paroquiais, especialmente a partir da instituição das assembleias provinciais, no Ato Adicional 
de 1834, permite observar o aspecto econômico da progressiva dissociação entre Estado e 
Igreja. As despesas das províncias brasileiras, a partir dessa fase, referiam-se ao ano 
financeiro fixado entre primeiro de julho a 30 de junho. Um dos itens das despesas, em Minas 
Gerais, era a “repartição eclesiástica”, que envolvia o pagamento das côngruas aos clérigos da 
província (incluindo os párocos e coadjudores das paróquias) e aos empregados das catedrais. 
Um exemplo interessante, pela cuidadosa discriminação dos gastos, é a despesa provincial 
definida na Lei nº 281, de 12 de abril de 1845, para o ano financeiro de 1º de julho de 1845 a 
30 de junho de 1846, que estabeleceu a quantia total de Rs 402:793$468 (quatrocentos e dois 
contos, setecentos e noventa e três mil, quatrocentos e sessenta e oito reis): 

$ 13 — Com a Repartição Eclesiástica, incluídos cem mil reis de gratificação anual a cada uma 
das dignidades, e cônegos; cinquenta mil reis a cada um dos capelães, exceto o sub-chantre que 
terá a de duzentos mil reis; o mestre de cerimônias, que terá a de cento e cinquenta mil reis, 
inclusive a que já percebe a de cinquenta mil reis a cada um dos outros empregados da catedral, 
exceto o organista, que terá a de cem mil reis, inclusive a que já percebe; elevadas as 
prestações para as despesas da Fábrica a duzentos mil reis; para a Sacristia a quatrocentos mil 
reis; e para as festas principais do ano, quando celebradas na Catedral, a quatrocentos mil reis; 
e cinco contos de reis para concerto de Matrizes, sendo oitocentos mil reis para a da Cidade do 
Serro; oitocentos mil reis para a da Vila da Piranga; oitocentos mil reis para a da Cidade de 
Sabará; seiscentos mil reis para a da Chapada de Minas Novas; seiscentos mil reis para a da 
Vila de Montes Claros de Formigas, e quatrocentos mil reis para a da Vila Uberaba; ficando 
desde já suprimida a Paróquia de São Sebastião de Correntes, e incorporado o seu território à 
da Cidade do Serro, elevada desde já à Paróquia a Capela do Bonfim, desmembrada da de 
Montes Claros de Formiga, e compreendendo a aplicação dos Olhos d" Agua desmembrada da 


Freguesia da Itacambira, oitenta e oito contos, duzentos e noventa e seis mil, seiscentos e 
sessenta e oito reis (MINAS GERAIS, 1845, p. 56-57). 


Para se compreender a evolução dos gastos mineiros com o clero e seu impacto na 
atividade musical catedralícia, é interessante realizar uma comparação com os mesmos gastos 
autorizados pela Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo, que em lugar de “repartição 
eclesiástica” utilizava, com o mesmo significado, a designação “culto público”. Essa 
comparação é complexa, pois envolve a localização das leis que autorizaram os gastos de cada 
província para cada ano financeiro (algumas vezes as províncias emitiam leis com gastos 
complementares, que precisam ser incluídas no cômputo de cada ano financeiro) e calcular os 
valores totais e aqueles destinados ao clero. A Tabela 1, que exibe os gastos autorizados de 
1833 a 1857, foi calculada com base nas leis publicadas no Livro da Lei Mineira (MINAS 
GERAIS, 1835-1889) e disponibilizadas na Hemeroteca Digital Brasileira da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, e na Legislação Estadual Paulista disponibilizada no portal da 


Assembleia Legislativa de São Paulo. 
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Tabela 1 — Comparação das despesas das Províncias de Minas Gerais e de São Paulo, de 
01/07/1833 a 30/06/1857. Cálculo do autor, com base no Livro da Lei Mineira (MINAS 
GERAIS, 1835-1889) disponibilizado na Hemeroteca Digital Brasileira da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, e na Legislação Estadual Paulista disponibilizada no portal da 
Assembleia Legislativa de São Paulo (SÃO PAULO, 1835). 

























































































Ano financeiro Despesa total Repartição Despesa total |Culto Público 
autorizada em Eclesiástica em autorizada em | em SP (Rs) 
MG (Rs) MG (Rs) dO) 

01/07/1833 178:421$513 7:952$243 [não indicada] [não indicada] 

30/06/1834 

01/07/1834 208:3788045% | | [não indicada] [não indicada] [não indicada] 

30/06/1835 

01/07/1835 486:161$477 102:6268$655 261:140$000 33:480$000 

30/06/1836 

01/07/1836 485:483$8365 53:297$732 216:090$000 33:410$000 

30/06/1837 

01/07/1837 687:5748$371 60:281$184 244:3988$252 50:000$8000 

30/06/1838 

01/07/1838 785:2368969 62:143$803 313:284$960 78:600$8000 

30/06/1839 

01/07/1839 791:463$820 86:389$976 354:375$602 92:828$220 

30/06/1840 

01/07/1840 872:5568781 75:890$8974 290:348$000 60:410$000 

30/06/1841 

01/07/1841 1.109:456$180 | 78:916$974 332:0738830 65:960$8000 

30/06/1842 

01/07/1842 784:9698713 120:570$068 332:0738$830 65:960$8000 

30/06/1843 

01/07/1843 1.142:7308741 119:903$496 332:0738830 65:960$8000 

30/06/1844 

01/07/1844 454:1968468 88:2368668 485:043$306 73:194$000 

30/06/1845 

01/07/1845 402:793$468 88:296$8668 275:695$8525 74:654$000 

30/06/1846 

01/07/1846 449:3558$261 87:530$8000 446:7458512 70:870$8440 

30/06/1847 

01/07/1847 423:525$232 73:475$000 358:312$681 59:248$960 

30/06/1848 

01/07/1848 [não localizada] | [não localizada] | 429:6868440 61:398$960 

30/06/1849 

01/07/1849 459:143$028 79:400$000 365:783$353 11:837$960 

30/06/1850 

01/07/1850 474:9088$332 29:300$000 428:356$8293 5:602$000 

30/06/1851 

01/07/1851 481:609$000 16:000$000 337:9378828 8:020$120 

30/06/1852 

01/07/1852 480:209$680 22:0008000 374:091$392 8:044$560 

30/06/1853 
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Ano financeiro Despesa total Repartição DES EI total |Culto Público 
autorizada em Eclesiástica em autorizada em | em SP (Rs) 
MG (Rs) MG (Rs) SP (Rs) 

01/07/1853 a | 462:9068666 18:900$000 461:3318$801 19.949$040 

30/06/1854 

01/07/1854 a | 625:190$666 32:100$000 533:246$061 10.324$160 

30/06/1855 

01/07/1855 a | 795:285$486 34:800$000 583:648$318 9:668$480 

30/06/1856 

01/07/1856 a | 783:667$109 20:0008000 540:6888$550 12:293$080 

30/06/1857 

















Desde a Lei nº 251, de 20 de julho de 1843, referente às despesas para o ano 
financeiro de 1843 a 1844, a Província de Minas Gerais discriminou o “reparo de matrizes” 
em meio às despesas da “Repartição Eclesiástica”, enquanto em São Paulo, a partir da Lei nº 
40, de 23 de março de 1844, referente ao ano financeiro de 1844 a 1845, os “reparos de 
igrejas” foram incluídos entre as “obras públicas”, o que dificulta a comparação entre o 
destino dos subsídios nas duas províncias. Valores discriminados para as despesas específicas 
de cada igreja precisariam ser obtidos após longa pesquisa, tanto nos arquivos públicos 
estaduais quanto eclesiásticos, além de dependerem da existência e acesso a tais documentos. 


Por isso foram aqui apresentados somente os valores indicados nas leis provinciais. 


Para a segunda metade do século XIX, foi apresentada na Tabela 2 uma amostragem 
das despesas autorizadas pelas Províncias de Minas Gerais e de São Paulo, entre 1876 e 1886, 
calculadas no livro Breve noticia do estado financeiro das províncias, organizada por ordem 
de sua excelência o senhor Barão de Cotegipe, presidente do Conselho de Ministros (1887, v. 
2, inf. 2,n.3; v. 2, inf. 4, n. 1-2). Essa publicação indica que em Minas Gerais, de 1878 a 
1885, já não constava mais a “Repartição eclesiástica” e sim, como em São Paulo, o “Culto 
público”. Para o “Culto público” referente ao período de 1876 a 1877, a Assembleia 
Legislativa Provincial de Minas Gerais ainda autorizava a quantia de Rs 600$000 para os 
“Festejos nacionais” e Rs 144:400$000 para o “Reparo de matrizes e capelas”, mas o único 
item de despesa que consta na planilha mineira, a partir de 1878, é: “Festejos nacionais e 


alfaias das matrizes do Mar de Espanha, Congonhas de Sabará, Curvelo, Araxá”. 
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Tabela 2 — Comparação das despesas das Províncias de Minas Gerais e de São Paulo, de 
01/07/1876 a 30/06/1886 (BREVE NOTICIA, 1887, v. 2, inf. 2, no. 3; v. 2, inf. 4, no. 1-2). 
































Ano financeiro Despesa total Culto Público Despesa total Culto 
autorizada em MG (Rs) autorizada em Público em 
MG (Rs) SP (Rs) SP (Rs) 

01/07/1876 a [não indicada] 145:000$000 4.076:021$662 10:5298697 
30/06/1877 

01/07/1877 a [não indicada] [não indicada] 2.702:3048502 12:2768730 
30/06/1878 

01/07/1878 a 2.610:916$360 2:600$000 3.036:812$974 11:631$178 
30/06/1879 

01/07/1879 a 2.630:806$400 600$000 3.065:705$904 10:857$539 
30/06/1880 

01/07/1880 a 2.769:3698974 600$000 3.426:068$236 11:075$412 
30/06/1881 

01/07/1881 a 2.708:923$040 600$000 3.744:6798546 14:001$582 
30/06/1882 

01/07/1882 a 2.876:198$854 2:000$000 3.789:0958$375 13:907$228 
30/06/1883 

01/07/1883 a 3.052:480$000 400$000 3.792:8468849 13:733$550 
30/06/1884 

01/07/1884 a 3.272:840$000 400$000 4.325:375$155 13:653$026 
30/06/1885 

01/07/1885 a [não indicada] [não indicada] 4.480:729$8521 14:276$920 
30/06/1886 




















Ainda que os dois períodos contemplados nas Tabelas 1 e 2 representem uma 


amostragem desse processo, que não exclui a necessidade de levantamentos e cálculos para 


todo o século XIX, é possível observar alguns aspectos importantes relacionados aos objetivos 


desta pesquisa: no período de 1833 a 1857 (Tabela 1), as despesas totais autorizadas pela 


Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais são bem maiores que aquelas autorizadas 


em São Paulo, porém essa diferença vai caindo, na medida em que os gastos paulistas crescem 


anualmente e os gastos mineiros oscilam, para cima ou para baixo, no decorrer desse período; 


essa tendência de queda da diferença entre Minas Gerais e São Paulo faz com que, no período 
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de 1876 a 1886, as despesas paulistas sejam sempre maiores que as mineiras (Tabela 2), 
alteração provavelmente decorrente do aumento da renda do governo de São Paulo com o 


ciclo do café. 


No que se refere aos gastos com a folha eclesiástica, contudo, tanto em Minas Gerais 
quanto em São Paulo há uma tendência de crescimento até meados da década de 1840, 
seguido por uma tendência de queda na década seguinte, que fez com que o gasto com o clero, 
ao final da década de 1850, tenha se tornado cerca de três vezes menor do que era na década 
de 1830. Já o período de 1876 a 1886 (Tabela 2) exibe muito pequena tendência de 
crescimento do gasto com o culto público em São Paulo, ao lado de uma acentuada queda em 


Minas Gerais. 


Esses dados revelam, portanto, que as assembleias legislativas provinciais 
manifestaram, na constante diminuição de gastos com o clero, a tendência de secularização do 
Estado apontada por Cândido Mendes de Almeida em 1866. Os números indicam, no entanto, 
que esse processo foi mais acentuado em Minas Gerais que em São Paulo e pode explicar 
algumas situações observadas na Catedral de Mariana, com importante significado para o 


assunto deste trabalho. 


SUPRESSÃO DO CARGO DE MESTRE DE CAPELA DA CATEDRAL DE 
MARIANA 


O processo de secularização da Província de Minas Gerais incluiu um outro aspecto 
que o tornou bem mais danoso à Catedral de Mariana que à Catedral de São Paulo. Na ordem 
do dia da décima primeira sessão da Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais, em 
15 de fevereiro de 1837, ocorreram manobras políticas envolvendo os deputados Manoel Júlio 
de Miranda, Antônio Ribeiro Fernandes Forbes e José Alcibíades Carneiro, referente ao 
Projeto de Lei nº 34, que propunha a redução dos cargos do Cabido da Catedral de Mariana, 
registradas desta maneira pelo jornal O Universal: 

Continuou a discussão adiada do Projeto de Lei nº 57 sobre o Cabido de Mariana. Sendo postas 
a votos as duas emendas que haviam ficado empatadas na sessão antecedente, foi aprovada a 
do Sr. Miranda, que reduz a 10 o número dos capelães, rejeitada a do Sr. Forbes, que os reduza 
as. 

Entrou em discussão o 

Art. 6º. Ficam suprimidos os lugares de porteiro da massa e mestre da capela. 

O Sr. Alcibíades ofereceu a seguinte emenda: “Suprima-se o Art. 1º” 


O Sr. Miranda o seguinte: “O ordenado do mestre da capela é aplicado exclusivamente à 
música da Semana Santa”. 
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Posta a votos, a emenda supressiva do Art. não passou; do Art. foi aprovada a 1º parte e 
rejeitada a 2º, e a emenda do Sr. Miranda se jugou prejudicada (ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA PROVINCIAL, 1837, p. 1). 


Apesar da tentativa do deputado Manoel Júlio de Miranda, para que fosse mantido o 
cargo do mestre de capela, ainda que este recebesse apenas o pagamento para a música da 
Semana Santa, venceu o texto oficializado na Lei nº 68, de 21 de março de 1837, publicada a 


6 de maio desse ano, a qual determinou, no Art. 2º, que “o mestre da capela fica suprimido”: 


Antônio da Costa Pinto, Presidente da Província de Minas Gerais, faço saber a todos os seus 
habitantes, que a Assembleia Legislativa Provincial decretou e eu sancionei a Lei seguinte: 

Art. 1º. O governo é autorizado a prover até o número de dez as conezias da Catedral da 
Cidade de Mariana, que dºora em diante vagarem por morte, demissão ou renúncia dos atuais 
prebendados, incluindo-se neste número as dignidades, com que foi criado o Cabido da mesma 
Catedral. 

Art. 2º. Para o serviço da Catedral haverá dez capelães, um organista, um sacristão mór, um 
porteiro da massa e quatro moços do coro. O mestre da capela fica suprimido. 

Art. 3º. Estes empregados serão providos pelo Ordinário e por ele demitidos, quando o 
entender conveniente ao serviço da Igreja. 

Art. 4º. As dignidades e mais prebendados vencerão uma côngrua igual, que é fixada em 
trezentos e sessenta mil réis. Os capelães a de cento e cinquenta mil réis. O organista a de cem 
mil réis. O sacristão-mór a de oitenta mil réis. O porteiro da massa a de vinte mil réis. Os 
moços do coro a de quarenta mil réis cada um. 

Art. 5º. Não são compreendidas na disposição do Artigo antecedente as dignidades atualmente 
providas, as quais gozarão de suas côngruas, como foram estabelecidas. 

Art. 6º. São nulas, írritas e ilegais as dispersas concedidas às dignidades e cônegos para não 
residirem em seus benefícios. 

Art. 7º. O governo marcará um prazo razoável, dentro do qual são obrigados a reverter a seus 
benefícios as dignidades e cônegos que estiverem ausentes. Este prazo será comunicado ao 
Cabido, cujo presidente fará aviso individual a cada um dos ausentes, intimando-lhes o 
comparecimento. 

Art. 8º. São considerados ter abandonado os seus benefícios aqueles prebendados que não 
reverterem a eles, findo o prazo do Artigo precedente. 

Art. 9º. A Fábrica da Catedral será administrada por um dos prebendados eleito pelo Cabido; e 
suas contas serão tomadas pelo Ordinário. 

Art. 10º. O Cabido organizará quanto antes os seus Estatutos, em conformidade com a presente 
Lei, os quais serão aprovados pelo Ordinário na parte que respeita ao culto; e em tudo mais 
pela Assembleia Legislativa Provincial. 

Art. 11º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da referida Lei 
pertencer, que a cumpram e façam cumpri tão inteiramente como nela se contém. O Secretário 
desta Província a faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palácio do Governo e na Imperial 
Cidade do uro Preto, aos vinte [e] um dias do mês de março do ano no nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e trinta e sete, décimo sexto da Independência e do 
Império. Antônio da Costa Pinto (MINAS GERAIS, 1837, p. 30-32; ACTOS 
LEGISLATIVOS, 1837). 


A Lei nº 68, de 21 de março de 1837, acarretou, portanto, a extinção do cargo de 
mestre de capela de Mariana e a diminuição do número de doze para dez cônegos 


prebendados. O jornal O Universal declarou que, “Apesar das extravagantes ideias do Senhor 
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Marinho?*, emitidas na discussão do projeto acerca da Sé de Mariana, conseguiu-se, afinal, a 
conservação de dez cônegos e doze capelães, quatro meninos do coro, um sacristão-mor, um 
organista, etc.” (ASSEMBLEA LEGISLATIVA PROVINCIAL, 1837, p. 1). A Resolução nº 
94, de 6 de março de 1838, atenuou, no Art. 2, alguns dos efeitos da Lei nº 68, determinando 
que “Os prebendados da mesma catedral, que em virtude do Artigo 8 da Lei nº 68 perderam 
seus benefícios, gozarão contudo das honras que a eles competiam” (MINAS GERAIS, 1838, 
p. 19). A partir de meados de 1837, no entanto, a Catedral de Mariana deixou de contar com 
um mestre de capela pago especificamente para dirigir a música coral e orquestral das festas 


religiosas, cujo esplendor chegou ao presente por meio de documentos musicais históricos. 


Desde o século XVIII, os músicos contratados nessa catedral frequentemente 
acumulavam os cargos de organista e mestre de capela, justamente para perceber as duas 
côngruas. Na prática, o que a Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais fez foi a 
redução do gasto com a música da Catedral de Mariana e a exigência de um trabalho 
redobrado por parte do organista, nem sempre qualificado para a direção da música vocal 
catedralícia. De fato, O Universal registrou o pagamento de Rs 25$000 ao organista Antônio 
Nunes Cruz referente ao primeiro trimestre de 1839, o que corresponde à côngrua anual de Rs 
100$000, que passaria a ser o salário anual para esse cargo (CONTINUAÇÃO, 1841, p. 4). 
Por outro lado, mesmo que essa catedral contasse com o subsídio provincial do organista para 
a música das festas religiosas, houve aumento de sua responsabilidade profissional, com 


possíveis consequências nas atividades da Sé. 


Ainda não sabemos se, além de afetar a Catedral de Mariana, a Lei nº 68, de 21 de 
março de 1837, também acarretou a supressão do cargo de mestre de capela de igrejas 
matrizes das “cabeças de comarca” (que por essa época eram Vila Rica, Sabará, Rio das 
Mortes, Serro do Frio e Pitangui), para as quais, até a década anterior, o bispo de Mariana 
nomeava mestres de capela. O fato é que não são conhecidas provisões para mestres de capela 
de matrizes mineiras após a promulgação dessa lei, diferentemente de São Paulo e outras 
províncias brasileiras, que ainda mantiveram o provisionamento para esse cargo em matrizes 
paroquiais até meados do século XX. Esse aspecto não foi suficientemente estudado e há 
muito a ser feito para termos uma compreensão mais ampla sobre a atuação dos mestres de 


capela mineiros e brasileiros, porém os dados aqui referidos indicam uma evidente situação de 


208 n AU: . ; = Do ; A 
Refere-se ao deputado José Antônio Marinho que, de acordo com O Universal, não participou da discussão 


do Projeto de Lei; pode tratar-se de uma referência errônea ao deputado Manoel Júlio de Miranda, o qual propôs 
a redução do número de capelães da Catedral de Mariana de 10 para 12. 
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desmonte da estrutura musical sacra em Minas Gerais, que deve ter gerado forte impacto na 
prática musical do século XIX e, consequentemente, na preservação dos arquivos musicais até 


então acumulados. 
A QUOTA DA MÚSICA 


A restrição de gastos com os responsáveis pela música da Catedral de Mariana, por parte do 
governo mineiro, não seguiu os mesmos critérios adotados para os cargos dos escalões 
superiores dessa igreja. No expediente da décima sétima sessão da Assembleia Legislativa 
Provincial de Minas Gerais, aos 21 de fevereiro de 1840, o deputado Francisco de Paula 
Santos, aceitando solicitação das comissões eclesiástica e de fazenda provincial, apresentou o 
Projeto de Lei nº 57, que aumentava as côngruas da Catedral de Mariana, resumido desta 
forma pelo jornal O Universal: 
O Sr. Paula Santos, por parte das comissões eclesiástica e de fazenda provincial leu o [Projeto 
de Lei] de nº 57, autorizando ao presidente da Província a prover até o número de 12 cônegos 
da Sé da Cidade de Mariana, entrando nesse número as dignidades que vencerão de côngrua Rs 
5008000, os cônegos Rs 4008000, os capelães Rs 200$000, o organista Rs 1508000, o sub- 
tesoureiro Rs 100$000, os moços do coro Rs 50$000 cada um, o porteiro Rs 508000, o mestre 


de cerimônias a gratificação de Rs 508000, o sub-chantre a gratificação de Rs 1008000 
(ASSEMBLEA LEGISLATIVA PROVINCIAL, 1840, p. 1). 


Ainda que o Projeto de Lei nº 57 tenha proposto o aumento da côngrua do organista de 

Rs 100$000 para Rs 1508000 (percentualmente maior que o aumento da côngrua dos 
capelães, de Rs 1508000 para Rs 200$000, e dos cônegos, de Rs 360$000 para Rs 400$000), 
o documento determinou a majoração do número de 10 para 12 cônegos, que representou um 
aumento de gasto equivalente a mais de cinco vezes o novo valor pago ao organista. Uma vez 
aprovado o Projeto de Lei nº 57, este foi publicado na forma da Lei nº 172 da Assembleia 
Legislativa Provincial de Minas Gerais, de 24 de março de 1840, que apenas três anos após a 
supressão do cargo do mestre de capela (na Lei nº 68, de 21 de março de 1837), deixou claro 
que o motivo dessa extinção não era propriamente financeiro, mas sim estrutural: 

Bernardo Jacinto da Veiga, Presidente da Província de Minas Gerais, faço saber a todos os seus 

habitantes, que a Assembleia Legislativa Provincial decretou e eu sancionei a Lei seguinte: 

Art. 1º. O Presidente da Província fica autorizado a prover, precedendo concurso legal, as 

conezias da Catedral da Cidade de Mariana atualmente vagas e as que para o futuro vagarem; 

elevado o número das cadeiras ao estado primitivo de sua criação, ficando compreendidos os 

lugares das dignidades. 

Art. 2º. As dignidades da mesma Sé vencerão de côngrua quinhentos mil réis: os cônegos 

quatrocentos mil réis; os capelães duzentos mil réis; o organista cento e cinquenta mil réis; o 


sub-tesoureiro cem mil réis; cada um dos moços do coro cinquenta mil réis; o porteiro 
cinquenta mil réis. 
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Art. 3º. O mestre de cerimônias continuará a perceber de gratificação cinquenta mil réis; e o 
sub-chantre perceberá a de cem mil réis, sendo obrigado a ensinar o canto gregoriano duas 
vezes por semana, no lugar, dias e horas que o Presidente do Cabido lhe marcar. 

Art. 4º. Os atuais capelães serão diminuídos se, dentro do prazo razoável que lhes marcar o 
Ordinário, não se mostrarem habilitados no canto gregoriano, não podendo d”ora em diante ser 
provido em capelão aquele que se não habilitar indispensavelmente no mesmo canto. 

Art. 5º. Os capitulares e capelães que deixarem de frequentar o coro por espaço de tempo maior 
que aquele que permite o direito canônico e estatutos da catedral, salvos os casos de 
enfermidade reconhecida ou licença do Presidente da Província, não perceberão a côngrua 
respectiva, e esta será distribuída pelos interessantes, cada um em sua classe. 

Art. 6º. O Presidente do Cabido é autorizado a impor multa de até três dias de perda, e na 
reincidência do duplo, com recurso do Ordinário aos empregados da Catedral que, ou forem 
omissos nos seus deveres, ou não guardarem no coro a decência devida, sendo aplicadas estas 
multas para a Fábrica da Catedral. 

Art. 7º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da referida Lei 
pertencer, que a cumpram e façam cumpri tão inteiramente como nela se contém. O Secretário 
desta Província a faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palácio do Governo, na Imperial 
Cidade do Ouro Preto, aos vinte e quatro dias do mês de março do ano no nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e quarenta, décimo nono da Independência e do Império. 
Bernardo Jacinto da Veiga (MINAS GERAIS, 1840, p.35-36). 


Cinco anos após o aumento das côngruas e do número dos cônegos da Catedral de 
Mariana, foi apresentada à Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais o Projeto de 
Lei nº 21, que além de também propor o aumento do número de 10 para 12 capelães, instituía 
uma quota de “Rs 150$000 para a música das festas do Natal e Endoenças”. O aumento do 
número de capelães seguia a mesma tendência de aumento do número de cônegos da Lei nº 
172, de 24 de março de 1840, porém a novidade foi a quota adicional para a música, com o 


mesmo valor da côngrua do organista, mas sem a instituição de um novo cargo. 


Na prática, apesar do Projeto de Lei nº 21 instituir a quota da música, não restaurava o 
cargo de mestre de capela (portanto evitando que mais uma pessoa fosse admitida para essa 
função) e nem especificava quem iria cuidar da “música das festas do Natal e Endoenças”. 
Mesmo assim, quando o Projeto de Lei nº 21 entrou em terceira discussão, na ordem do dia da 
38º sessão da Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais, aos 14 de julho de 1845, o 
autor da emenda que havia incluído no projeto o aumento do número dos capelães e os gastos 
com a música — o deputado José de Souza e Silva Roussin — teve que enfrentar a oposição do 
deputado Francisco de Paula Santos, especialmente em relação à quota da música, discussão 
que ficou desta maneira registrada n"O Compilador da Assembleia Legislativa Provincial de 
Minas Gerais: 

O Sr. Roussin declara que tem de mandar à mesa uma emenda criando, ou antes restabelecendo 
dois capelães na catedral desta Diocese, conforme a bula da sua instituição, e consignando a 
quota de Rs 150$000 para a música das festas do Natal e Endoenças; diz que pela mesma bula, 
eram quatorze prebendados, inclusive quatro dignidades e doze capelães, que concorriam para 


o culto público, mas que nas diversas crises políticas por que se tem atravessado, não ficou 
incólume a Sé de Mariana, que por muito tempo esteve suspenso o provimento das cadeiras, 
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até que, proporcionando-se à Província, pelo Ato Adicional, um meio de se atender às suas 
urgências, julgou a Assembleia Provincial que era uma necessidade pública a continuação do 
culto religioso na Sé Catedral, e tendo então criado dez cônegos e dez capelães em uma das 
sessões passadas, por uma emenda do Sr. Ribeiro de Andrade, criaram-se as quatro dignidades 
que prefaziam os quatorze prebendados, ficando porém a lacuna, quanto aos doze capelães e 
mestre da capela, que consistia em um baixo e quatro vozes, motivo por que julgava que devia 
oferecer a emenda que manda a mesa, restabelecendo os capelães e consignando Rs 1508000 
para a música. 


O Sr. P. Santos. O que tem os capelães e música com o artigo em discussão? 


O Sr. Roussin. O mesmo que tem as muitas emendas que estão ali sobre a mesa. Os nobres 
deputados têm feito do orçamento uma barca em que devem passar muitas outras medidas, que 
não poderão passar pelos trâmites que marca o regimento; portanto não se pode fazer reparo 
sobre esta emenda. 


O Sr. P. Santos. Pois até a música? O que tem a música com o culto religioso? 


A música tem toda a relação com o culto: move e toca os corações, desenvolve mesmo o fervor 
pela religião; o nobre deputado mesmo já teve a bondade de dizer-me que, quando estava nos 
templos e ouvia uma música harmoniosa, deixava-se arrebatar; por isso julga que deve ser 
coerente com o que lhe disse há pouco. Continuou que tinha a fortuna de faltar a uma 
assembleia ortodoxa e que, por isso, julgava que a sua emenda havia de passar. O nobre orador 
fez outras muitas reflexões e concluiu oferecendo a emenda seguinte que leu e mandou à mesa: 
“Com mais dois capelães na Sé, além dos existentes, e música para as festas do Natal, 
Endoenças, quinhentos e cinquenta mil réis — Rs 550$000.” (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
PROVINCIAL, 1843, p.2) 


A emenda do deputado José de Souza e Silva Roussin ao Projeto de Lei nº 21 foi 
aceita, figurando no $ 13 da Lei nº 251, de 20 de julho de 1843, que autorizou as despesas 
provinciais para o ano financeiro de 1º de julho de 1843 a 30 de junho de 1844. A quota 


autorizada para a música foi ainda maior, totalizando Rs 2008000: 


Com a Repartição Eclesiástica, incluídos quatrocentos mil réis para mais dois capelães na 
Catedral de Mariana [...]; duzentos mil réis para asseio da catedral, devendo o governo mandar 
fazer, quando hajam sobras na quota deste 3, os consertos necessários no órgão da mesma 
catedral; cento e cinquenta mil réis para as festas do Natal e Endoenças, quando nela forem 
celebradas [...]. (MINAS GERAIS, 1843, p.47-48) 


O último aumento da quota designada à música, na década de 1840, foi autorizado no 
Art. 11º da Lei nº 392 da Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais, de 3 de abril de 
1847, no qual consta que, “Na quantia de Rs 87:530$000, votada pela Lei Provincial nº 306, 
Art. 1º, $ 12, e na quota consignada para a Catedral de Mariana, foi incluída a de Rs 400$000 
para a música como despesa permanente” (MINAS GERAIS, 1847, p.56). A essa altura, a 
quota da música já era quatro vezes superior ao salario do organista, não se sustentando, 
assim, nenhuma razão financeira para a supressão do cargo de mestre de capela, sendo mais 


provável que sua extinção tenha visado a eliminação de sua perícia e não do seu custo. 


Ao compararmos a situação mineira com a paulista, percebemos que, em São Paulo, 


apesar do montante destinado a cada ano financeiro ser menor que em Minas Gerais, até fins 
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da década de 1850, a política do governo provincial em relação ao mestre de capela foi 
diferente daquela imposta à Catedral de Mariana, não apenas preservando o cargo, como 
proporcionando aumentos da côngrua tanto do mestre de capela quanto do organista (Tabela 


5; 


Tabela 3 — Côngruas (designadas como “gratificação anual”) autorizadas para os cargos de 
mestre de capela e organista da Catedral de São Paulo, nas Leis da Assembleia Legislativa 
Provincial de São Paulo (1835) referentes ao período de 1852 a 1860. 
































| Do E Di Ano financeiro Gratificação anual (Rs) 
Mestre de capela Organista 
14 19/07/1852 01/07/1852 a | 2008000 [50$000] 
30/06/1853 
18 02/05/1853 01/07/1853 a | 2008000 100$000 
30/06/1854 
30 10/05/1854 01/07/1854 a | 4008000 100$000 
30/06/1855 
31 25/04/1855 01/07/1855 a | 4008000 100$000 
30/06/1856 
31 07/05/1856 01/07/1856 a | 4008000 100$000 
30/06/1857 
47 07/05/1857 01/07/1857 a | 4008000 100$000 
30/06/1858 
39 04/05/1858 01/07/1858 a | 4008000 100$000 
30/06/1859 
27 11/05/1859 01/07/1859 a | 4008000 100$000 
30/06/1860 























Os valores pagos a partir de 1854 ao mestre de capela e ao organista da Catedral de 
São Paulo (Rs 4008000 para o primeiro e Rs 100$000 para o segundo) foram renovados e 
ampliados até a Lei nº 107, de 9 de abril de 1889, referente ao ano financeiro de 1889 a 1890, 
que autorizou 5:000$000 “ao mestre de capela, organista, música e fábrica da Sé Catedral”. 
Com a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, o Estado de São Paulo 
deixou de financiar o “culto público”, que desapareceu da legislação provincial a partir do 
Decreto nº 50, de 28 de abril de 1890, referente ao ano financeiro de 1890 a 1891. O mesmo 
ocorreu na Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais, cuja Lei n. 3.714, de 13 de 
agosto de 1889, referente ao exercício de 1890, foi a última lei mineira desse tipo que 
autorizou o subsidio à Igreja Católica, mesmo o reparo e construção de matrizes, já 


discriminados, nessa lei e nas anteriores, entre as “obras públicas”. 
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O governo republicano, além de por fim às despesas eclesiásticas que manteve até 
1889, ainda que cada vez menores, retirou da Igreja a arrecadação com serviços burocráticos 
que passaram a ser oferecidos somente pelo Estado. A partir de então, a Igreja teve que 
financiar suas atividades exclusivamente a partir dos emolumentos (agora cobrados somente 
pelos serviços religiosos) e dos dízimos, donativos e coletas recebidos diretamente dos fieis. 
O Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana ainda conserva o Ofício n. 1.290, da 
Segunda Seção do Ministério e Secretário dos Negócios do Interior, enviado ao Bispo de 
Mariana, Dom Antônio Maria Correia de Sá e Benevides em 12 de março de 1890 e assinado 
pelo Ministro José Cesário de Faria Alvim, informando que, “em consequência do Decreto n. 
1194, de 7 de janeiro último [1890], que instituiu a plena liberdade e igualdade de todas as 
confissões religiosas, cessou para o Estado o encargo de prover as despesas do culto” 


(OFÍCIO, 1890). 


De fato, a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro 
de 1891, estabeleceu, no Art. 72, $ 3º, que “Todos os indivíduos e confissões religiosas 
podem exercer pública e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo 
bens, observadas as disposições do direito comum” e, no inciso 2º do Art. 11, que “É vedado 
aos Estados, como à União”, “estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos 
religiosos” (BRASIL, 1891), encerrando, assim, o financiamento das atividades eclesiásticas. 
Obviamente, surgiram formas posteriores de interação entre a Igreja e o Estado, como a 
proteção do patrimônio histórico e artístico pelo SPHAN (atual IPHAN), estabelecido na Lei 
nº 378, de 13 de janeiro de 1937 e no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, mas a 


antiga forma de subsídio do Estado aos serviços religiosos quotidianos, entre eles a música, 


foi definitivamente encerrado na República. 


A MUDANÇA NO SISTEMA DE CONTRATAÇÃO DA MÚSICA NA CATEDRAL DE 
MARIANA 


Existe, no Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana, um livro manuscrito de 
páginas não numeradas intitulado Despesas do Cabido, com recibos emitidos pelo Cabido da 
Catedral de Mariana entre 1871 e 1890, no qual os diretores da música das festividades 
atestaram o pagamento recebido de um “mestre da capela”, como neste exemplo (Figura 1): 

Recebi do Ilustríssimo Senhor Cônego José Emílio Fernandes Valles, atual mestre de capela da 
Sé de Mariana, a quantia de oitenta mil réis - 808000 - pelo ajuste da música que tocou na noite 


do Natal, e por verdade passo este em que afirmo ser verdade (digo, ter recebido). Mariana, 5 
de março de 1871. O Procurador da Banda de Música Hermenegildo do Espírito Santo. 
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Figura 1 — Recibo do Procurador da Banda de Música, Hermenegildo do Espírito Santo, pela 
música do Natal, paga pelo Cônego José Emílio Fernandes Valles, “atual mestre de capela da 
Sé de Mariana”. 


Os recibos desse período informam que o financiamento da música das festividades da 
catedral era feito pela “quota fornecida pelo governo”, deixando claro que a direção técnica da 
música vinha sendo exercida por um mestre de música externo à catedral, que trazia seu 
próprio grupo musical e recebia o pagamento pelo “ajuste da música” de um cônego que 
assinava como mestre da capela, mas com função apenas administrativa (Quadro 3). Não são 
conhecidas provisões de mestre de capela para esses cônegos, à exceção de José Pedro de 
Alcântara Benfica Scotti, de fato provisionado para essa função, mas ausente dos referidos 
recibos. É possível que, a partir de 1871, a designação desses novos “mestres de capela” 
administrativos tenha sido feita internamente ao cabido, sem passar pelo bispo, mas o fato é 
que essa função não tinha mais caráter musical, porém burocrático. Um exemplo 
representativo desse novo tipo de “mestre de capela”, nomeado entre os cônegos do cabido, é 
o de Pretextato Batista Americano, clérigo sem nenhuma atividade musical conhecida, que 
antes de exercer a conezia e a direção administrativa da música na catedral (entre 1881 e 


1886), fora Vigário da Freguesia de Cachoeira do Brumado. 
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Quadro 3 — Cônegos responsáveis pelo “ajuste da música”, a maior parte deles referidos 
como “mestres da capela”, em recibos do Cabido da Catedral de Mariana, de 1871 a 1889 
(DESPESAS DO CABIDO). 


Período 


Cônego em serviço como 


“mestre de capela” 


Músico 
































1871-1874 | José Emílio Fernandes Valles | Hermenegildo do Espírito Santo 

1874 José Rodrigues de Moraes Hermenegildo do Espírito Santo 

25/4/1875 |2 Pedro Claudino dos Santos 

12/1/1876 |2 Pedro Claudino dos Santos 

1876 Corrêa de Carvalho Jacinto Augusto de Godoi, da Sociedade 
Filarmônica 

1879-1880 | Pretextato Batista Americano | [Jacinto Augusto de Godoi?], da Sociedade 
Filarmônica 

1881 José Caetano de Faria Manoel Pereira Bernardino, da Sociedade 
Filarmônica de São Francisco 

1881-1886 | Pretextato Batista Americano | Manoel Pereira Bernardino, da Sociedade 
Filarmônica de São Francisco (de 1881 a 
1885) e Manoel Antônio de Sousa Mineiro 
(de 1885 a 1886) 

1886-1889 | Júlio de Paula Dias Bicalho Manoel Antônio de Sousa Mineiro 














Quando a Província de Minas Gerais deixou de subsidiar as funções eclesiásticas, a 


decisão foi registrada no livro de despesas do cabido em 1890, com a seguinte frase: “O 


Governo negou continuar a fornecer a quota para a música das festividades da catedral” 


(DESPESAS DO CABIDO). Com isso, caiu o pressuposto destinado à música de seis 


cerimônias anualmente referidas nos recibos do Cabido de Mariana no período de 1871 a 


1889, duas delas coincidentes com “as festas do Natal e Endoenças” mencionadas na Lei nº 


251, de 20 de julho de 1843: 


e Natal [25 de dezembro] 


e Semana Santa 


e Ascenção [de Nosso Senhor] (quinta-feira, quadragésimo dia após a Páscoa) 


e Divino Espírito Santo [Pentecostes] (quinquagésimo dia após a Páscoa) 


e Assunção [de Nossa Senhora] (15 de agosto) 


e Conceição [de Nossa Senhora] (8 de dezembro) 


É possível deduzir, portanto, que após a promulgação das Leis da Assembleia 


Legislativa Provincial de Minas Gerais nº 251, de 20 de julho de 1843, e nº 392, de 3 de abril 


de 1847, que estabeleceram respectivamente os valores de Rs 200$000 e Rs 400$000 “para a 
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música como despesa permanente”, o Cabido da Catedral de Mariana periodicamente 
designou um cônego para administrar essa quota, o qual teve a função de contratar um mestre 
externo à catedral, que executava a música de alguma dessas seis festividades, trazendo de 
fora seu próprio conjunto. Esse sistema era totalmente diferente daquele adotado até 1837, no 
qual o mestre de capela dirigia a música com o seu próprio conjunto de cantores, prática que, 
mesmo que possa ter sido mantida pelo organista (em sobrecarga de atividades e nem sempre 
com as qualificações necessárias), deve ter sido extinta na Catedral de Mariana no máximo ao 
final da década de 1860, a julgar pelos referidos recibos, ou mesmo na década de 1840, se 
esse sistema decorrente das Leis nº 251 e nº 392 tiver sido colocado em prática da mesma 


forma como foi documentado a partir de 1871 no livro Despesas do Cabido. 
POSSÍVEIS IMPACTOS NO ARQUIVO MUSICAL DA CATEDRAL DE MARIANA 


A mudança estrutural na forma de contratação dos diretores da música da Catedral de 
Mariana, seja pela supressão do cargo dos mestres de capela pelo governo provincial em 
1837, seja pela administração das quotas da música pelos cônegos, a partir de 1870 ou antes, 
tem uma séria implicação para o arquivo musical dessa igreja, sabendo-se, por meio do 
trabalho de Vítor Gabriel de Araújo (2006), que os mestres de capela guardavam os arquivos 
musicais em suas casas e não na Sé. De meados do século XIX em diante, a Catedral de 
Mariana deixou de ter um músico específico que cuidasse do arquivo, e portanto, que não 
permitisse o extravio de peças, que renovasse os papéis danificados e que evitasse a 
degradação física dos manuscritos pelo manuseio inadequado ou pelo armazenamento de 


forma inapropriada. 


É interessante observar que não existem, no fundo CDO.01 do Museu da Música de 
Mariana (originário da catedral), cópias ou composições relacionadas aos cônegos ou aos 
músicos que figuram no Quadro 3 e nem ao cônego José Pedro de Alcântara Benfica Scotti, 
nomeado mestre de capela da catedral em 12 de agosto de 1870. O único caso de um clérigo 
com atuação musical em Mariana na segunda metade do século XIX até agora conhecido é o 
de Olímpio Donato Corrêa, sacristão da catedral, do qual existem cópias (e não composições) 
no fundo CDO.01 do Museu da Música, todas posteriores a 1900, além de mais alguns 
manuscritos em outras seções do Museu da Musica (portanto procedentes de distintas 
localidades), copiados entre 1870 e 1929, todos sem aparente relação com a “quota da 
música” do período 1843-1889. É evidente, portanto, que os cônegos referidos no Quadro 3 


não exerciam atividade musical e por isso não deixaram evidências no arquivo da catedral. 
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Paralelamente, os mestres de música que dirigiram as funções musicais dessa igreja, a partir 
de 1870, trouxeram e levaram de volta os seus próprios papeis de música, igualmente sem 


nada deixar no arquivo musical da catedral. 


Se compararmos a situação da Catedral de Mariana com a de São Paulo, observamos 
que esta última teve uma série ininterrupta de mestres de capela, do final do século XVIII a 
meados do século XX, dos quais destacam-se os nomes de André da Silva Gomes, Francisco 
de Paula Leite, Jesuíno de Cássia Lustosa, Antônio José de Almeida, Joaquim da Cunha 
Carvalho, José Pinto Tavares, João Pedro Gomes Cardim e Furio Franceschini, todos eles 
copistas e compositores (alguns também escritores e professores) que deixaram contribuições 


de diversos tipos no arquivo musical dessa igreja. 


A relação das Músicas que são pertencentes à Sé Catedral de 1849 e o Catálogo das músicas 
de capela da Sé de São Paulo de 1879, localizados e publicados por Vítor Gabriel de Araújo 
(2006), demonstram que, além de ter existido um controle efetivo do arquivo musical da 
Catedral de São Paulo pelos mestres de capela do século XIX, a grande maioria das obras 
listadas nesses documentos continua presente no arquivo musical recolhido ao Arquivo da 
Cúria Metropolitana de São Paulo no início do século XX, o que indica que tal arquivo foi 


preservado com alto nível de integridade. 


Além disso, os bispos seguiram efetuando nomeações para o cargo de mestre de 
capela da catedral e das paróquias da Diocese de São Paulo. Marcos Júlio Sergl (1998) 
localizou, no Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo, um Livro de paróquias, que 
registra provimentos, entre 1880 e 1905, para todas as paróquias da diocese (que na época 
ainda incluía o norte do Paraná e o Sul de Minas Gerais), incluindo a nomeação de mestres de 
capela: em meio às duzentas e vinte e duas paróquias da Diocese de São Paulo, Sergl 
transcreveu o nome de noventa mestres de capela designados para distintas paróquias 
(computando-se alguns nomes designados para duas ou três paróquias), sendo sententa e três 


em São Paulo, onze em Minas Gerais e seis no Paraná. 


Entre os mestres de capela nomeados em São Paulo estão os de João Gomes de Araújo 
(1846-1943) e João Antônio Romão (1880-1972), que atuaram na Paróquia de Nossa Senhora 
do Bom Sucesso de Pindamonhangaba (SP) em épocas distintas, sendo o primeiro um 
conhecido compositor de ópera, música instrumental, música orquestral e música sacra (e um 


dos fundadores do Conservatório Dramático e Musical de São Paulo), enquanto o segundo é 
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titular de um notável arquivo musical com mais de mil obras (entre elas cerca de quatrocentas 
obras sacras copiadas entre 1793 e 1974), em processo de incorporação ao Arquivo Histórico 
Municipal de Pindamonhangaba. Casos semelhantes demonstram que a nomeação de mestres 
de capela com atuação musical comprovada continuou a ser feita em paróquias de São Paulo 
até inícios do século XX, provavelmente com recursos da própria Igreja, uma vez que a 


província não mais subsidiava as atividades religiosas desde 1890. 


Tal situação, todavia, não se verifica no arquivo musical da Catedral de Mariana, 
recolhido ao Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese dessa cidade e atualmente no fundo 
CDO.01 do Museu da Música. Conforme já mencionado, não são conhecidas fontes musicais 
que mencionem outros nomes de mestres de capela providos nessa igreja, a não ser João de 
Deus de Castro Lobo e José Felipe Corrêa Lisboa. Mesmo assim, são raríssimos os autógrafos 
ou cópias desses dois compositores, pois a quase totalidade de suas obras do fundo CDO.01 


foi copiada por terceiros. 


O fato de João de Deus de Castro Lobo ter recebido 45$000 da Fábrica da Catedral de 
Mariana em 1826 para a “renovação das músicas das festividades da Sé, por ordem de Sua 
Excelência Reverendíssima” (CASTAGNA, 2010), demonstra que os músicos providos nesse 
cargo contribuíam, de alguma maneira, para a conservação do arquivo da catedral. O mestre 
de capela André da Silva Gomes fez o mesmo na Catedral de São Paulo: dentre as cerca de 
cem obras desse autor no arquivo da catedral, hoje recolhido ao Arquivo da Cúria 
Metropolitana de São Paulo, trinta obras foram recopiadas em cinquenta e uma partituras ou 
conjuntos de partes, entre 1810 e 1811, pelo próprio compositor e por dois copistas auxiliares 
não identificados, que geralmente se encarregavam das partes vocais, em um evidente 


trabalho de renovação das fontes musicais dessa igreja (CASTAGNA, 2000, v. 1, p. 263-267). 


A diferença entre a “renovação das músicas” por João de Deus de Castro Lobo e por 
André da Silva Gomes é que em São Paulo não foi localizado um documento solicitando essa 
tarefa, mas apenas as músicas “renovadas”, enquanto em Mariana existe a solicitação, mas 
não a totalidade das novas cópias elaboradas pelo mestre de capela mineiro. O único possível 
remanescente dessa renovação, em Mariana, é um conjunto manuscrito do Hino do Espírito 
Santo (ou Pentecostes) Veni Creator Spiritus de João de Deus de Castro Lobo, com a 
indicação “Cathedral” (Figuras 2 e 3), título de fato incluído entre as obras que deveriam ser 
“renovadas” por esse mestre de capela (Figura 4, item número 9) e que permite verificar a não 


existência de cópias semelhantes relacionadas aos demais títulos recopiados por Castro Lobo. 
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Figura 2 — Página de rosto de um possível autógrafo do Hino do Espírito Santo (ou 
Pentecostes) Veni Creator Spiritus de João de Deus de Castro Lobo (1794-1832), com a 
indicação “Cathedral”. Museu da Música de Mariana, CDO.01.100 COI. 
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Figura 3 — Parte de violino I de um possível autógrafo do Hino do Espírito Santo (ou 
Pentecostes) Veni Creator Spiritus de João de Deus de Castro Lobo (1794-1832), com a 
indicação “Cathedral”. Museu da Música de Mariana, CDO.01.100 COI. 
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Figura 4 — “Lista das músicas pertencentes à catedral que não foram entregues ao atual 
mestre da capela, o Senhor Quartel Mestre José Felipe Corrêa Lisboa, por falecimento do 
Padre Mestre João de Deus”, com a relação dos manuscritos musicais do arquivo da Catedral 
de Mariana “renovados” por João de Deus de Castro Lobo em 1826 e entregues por seu pai, 
Gabriel do Castro Lobo, ao novo mestre da capela José Felipe Corrêa Lisboa em 1832. Museu 
da Música de Mariana, [147]A1G4P08 D28. 
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Tal constatação sugere, portanto, um grande descarte no arquivo musical da Catedral 
de Mariana, ocorrido provavelmente entre as décadas de 1840 a 1870, que ocasionou a perda 
da porção mais antiga do acervo. Por outro lado, a doação efetuada ao arquivo musical da 
Catedral de Mariana pelo Arcediago José de Sousa Teles Guimarães (Figura 5, direita) em 
1882, que adicionou ao mesmo “164 peças escolhidas dos melhores autores conhecidos, para 
uso da Catedral” (CASTAGNA, 2010), e que provavelmente corresponde ao arquivo musical 
pessoal de seu pai Caetano de Sousa Teles Guimarães (Figura 5, esquerda), ainda existe no 
fundo CDO.01 do Museu da Música, comprovando que as fontes musicais acumuladas a 
partir de 1882 no arquivo musical da Catedral de Mariana foram majoritariamente 


preservadas, e que o descarte acima referido somente pode ter ocorrido em fase anterior. 





Figura 5 — Caetano de Sousa Teles Guimarães (1813-1886) à esquerda e seu filho José de 
Sousa Teles Guimarães (1840-1903) à direita, ambos responsáveis pela doação de “164 peças 
escolhidas dos melhores autores conhecidos, para uso da Catedral” em 1882. Museu de Arte 
Sacra de São João da Boa Vista (SP). Restauração digital realizada no Laboratório 
Mastercolor (São João da Boa Vista)”. 


?º8 Agradeço aos historiadores Virgínio Mantesso Neto e Antônio Carlos Lorette, pela grande colaboração na 


localização e processamento técnico das imagens de Caetano de Sousa Teles Guimarães e José de Sousa Teles 
Guimarães, em São João da Boa Vista (SP). 
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CONCLUSÕES 


Considerando-se que os mestres de capela mantinham em sua residência o arquivo 
musical da catedral (GABRIEL DE ARAÚJO, 2006) e que a causa mortis de João de Deus de 
Castro Lobo foi provavelmente a sífilis acompanhada de tuberculose, a primeira hipótese que 
formulei para um possível descarte do arquivo musical da Catedral de Mariana havia sido sua 
destruição (e não dispersão), visando evitar o contágio (CASTAGNA, 2012, p. 31). Tal 
hipótese, ainda que mereça continuar sendo investigada, é incompatível com a preservação do 
possível autógrafo do Hino do Espírito Santo Veni Creator Spiritus de João de Deus de Castro 
Lobo no fundo CDO.01 do Museu da Música de Mariana (originário da catedral). Além disso, 
a hipótese de destruição pelo risco de contágio não elimina a ocorrência de outros descartes 
no decorrer do século XIX, que explicariam a ausência de obras ou cópias dos mestres de 
capela posteriores ao falecimento de Castro Lobo: José Felipe Corrêa Lisboa, José Felipe 


Corrêa Lisboa Junior e Antônio Nunes Cruz. 


Diante dos novos dados levantados nesta pesquisa, especialmente a Lei nº 68 da 
Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais, de 21 de março de 1837, que suprimiu o 
cargo de mestre de capela da Catedral de Mariana, e as Leis mineiras nº 251, de 20 de julho 
de 1843 e nº 392, de 3 de abril de 1847, que estabeleceram respectivamente as quotas de Rs 
200$000 e Rs 400$000 “para a música como despesa permanente” (administrada pelo Cabido 
da Catedral de Mariana), foi possível formular uma nova hipótese para explicar o possível 


descarte parcial do arquivo musical da Catedral de Mariana no século XIX. 


O processo iniciado com a Lei nº 68 e continuado com as Leis nº 251 e nº 392 hoje 
pode ser entendido como um desmonte da prática musical sacra com subsídio provincial, que 
teve um aspecto mais estrutural do que econômico, na medida em que manteve a concessão 
de recursos a partir de 1843, porém já havia definitivamente eliminado em 1837 o cargo que 
atraía os músicos mais capacitados da região e os colocava a serviço da organização musical 
da Sé de Mariana e provavelmente também das matrizes (se o impacto da Lei nº 68 realmente 


tiver se estendido a essas igrejas). 


Assim, Minas Gerais suprimiu o cargo de mestre de capela, até 1837 exercido por 
músicos de destaque como Manoel da Costa Dantas (Vila Rica), Bento Pereira de Magalhães 
e Gregório dos Reis e Melo (Sabará), Julião da Silva e Abreu e João José das Chagas (São 


João del-Rei), Manoel de Sampaio Belo (Serro), Jorge Moreira Garcia (Pitangui), João de 
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Deus de Castro Lobo e José Felipe Corrêa Lisboa (Mariana) e vários outros. São Paulo, por 
outro lado, manteve esse cargo, permitindo a atuação de mestres de capela como Manoel José 
Gomes (Campinas), Elias Alvares Lobo e Tristão Mariano da Costa (Itu), João Gomes de 
Araújo e João Antônio Romão (Pindamonhangaba), Randolfo José de Lorena (Aparecida), 
Mamede de Campos (Lorena), Antonio José de Almeida, João Pedro Gomes Cardim e Furio 


Franceschini (São Paulo), entre outros. 


A falta de um mestre de capela que cuidasse do arquivo da Catedral de Mariana (assim 
como o fizeram João de Deus de Castro Lobo nessa igreja e os mestres de capela na Catedral 
de São Paulo), bem como a contratação, a partir de pelo menos 1870, de um mestre de música 
externo a essa igreja para dirigir a música com seu conjunto (que obviamente usava o arquivo 
de sua corporação e não o arquivo da igreja) criaram uma possível situação de abandono do 
arquivo musical da Catedral de Mariana, que pode ter favorecido o descarte parcial que se 
observa na atual configuração do fundo CDO.01 do Museu da Música de Mariana, em relação 


ao quadro conhecido dos mestres de capela providos na catedral dessa cidade. 


Ainda que possa ter chegado ao presente a maior parte das fontes acumuladas no 
arquivo musical da Catedral de Mariana, a partir de 1882 (que deve ter incluído fontes mais 
antigas doadas nos períodos seguintes), o significado da perda da maior parte do arquivo 
originado na segunda metade do século XVIII e primeira metade do século XIX é 
incalculável. Descarte semelhante ocorreu no arquivo da Capela Imperial do Rio de Janeiro, 
provavelmente no início do século XX, privando-nos de um maior acesso a experiências 
musicais do passado brasileiro e dando-nos a impressão de que as mesmas teriam sido 


escassas, em função da pequena preservação das fontes musicais mais antigas. 


Esse fenômeno pode ter ocorrido em outras catedrais e paróquias brasileiras e, por 
isso, não existem arquivos musicais eclesiásticos brasileiros acumulados nos séculos XVIII e 
XIX maiores que os de São Paulo, Mariana e Rio de Janeiro. Estudar as razões que levaram a 
imensos descartes de arquivos musicais catedralícios é uma tarefa que, se não recupera o 
material perdido, nos permite ao menos conhecer melhor e valorizar um pouco mais os 


arquivos e as fontes musicais antigas que chegaram à atualidade. 
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